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PROJETO DE LEI Nº    68 DE 2009 

Partido da Natureza

Dispõe sobre a reciclagem de embalagens 

plásticas e afins (PET) .

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - É obrigatório, sob pena de multa, a todos os comerciantes de produtos de embalagens plásticas e afins (PET), manter em seus respectivos estabelecimentos comerciais, locais próprios para recebimento e descarte das embalagens utilizadas.

§ 1º - Para fins desta lei, entende-se como comerciante o fornecedor, produtor, distribuidor, concessionário, revendedor de todo e qualquer produto de embalagens plásticas e afins.

§ 2º - A multa será fixada em tabela a ser publicada pelos respectivos órgãos fiscalizadores e terá como referencial o faturamento decorrente de produtos de embalagens plásticas pelo estabelecimento comercial.

Artigo 2º - As embalagens serão objeto de reciclagem, sendo de responsabilidade de seus fabricantes a recepção e o processamento do produto recebido dos estabelecimentos comerciais envolvidos.

§ 1º - A Secretaria do Meio Ambiente e a da Saúde do Estado de São Paulo fixarão, por meio de portaria a ser expedida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, as condições e a forma de armazenamento do material, a ser objeto de reciclagem, recebido pelos estabelecimentos comerciais envolvidos, observando-se as características de cada um.

Artigo 3º - Os consumidores que efetuarem a entrega das embalagens nos estabelecimentos comerciais descritos no parágrafo primeiro terão direito a um crédito que será compensado por todos em quaisquer impostos devidos na esfera estadual.

§ 1º - O valor a ser objeto de compensação pelos consumidores será fixado em tabela a ser expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a entrada em vigor da presente lei.

§ 2º - A tabela descrita no parágrafo anterior terá como referência a quantidade de material entregue para ser objeto de reciclagem.

Artigo 4º - É livre a comercialização dos produtos objeto de reciclagem pelas pessoas jurídicas descritas no artigo 1º, §1º,  da presente lei, independentemente de autorização do poder público. 

Artigo 5º - Os estabelecimentos comerciais terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar aos termos da presente lei, sob pena de incidirem nas multas previstas no artigo1º, § 2º,  desta lei.

§1º - A não-observância das condições previstas de armazenamento pela portaria conjunta da Secretaria da Saúde e a do Meio Ambiente implicará em crime contra a saúde pública, prevista em legislação federal aplicável à espécie.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA

O meio ambiente tornou-se, nos últimos anos, assunto de importantíssimo teor e de grandes discussões mundo afora. Para tanto, é necessário uma conscientização socioambiental, bem como ações do mesmo mérito para preservar o mundo no qual vivemos visando ao nosso bem-estar e ao das futuras gerações.

Tendo em vista esse contexto, a situação das garrafas PET que se encontram jogadas em lixos, rios, aterros sanitários e outros diversos locais é alarmante e clama por uma ação enérgica que contribuiria para a melhoria do estado e de toda a natureza.

Em todo o Estado de São Paulo, não há um projeto de coleta seletiva eficaz, apenas há o da iniciativa privada. Sendo assim, o Estado de São Paulo acumula muito lixo, que poderia ser reutilizado e extremamente rentável, em vez de sujar as suas ruas, rios e córregos. Tal situação agrava-se, ainda mais, quando chove intensamente, sendo possível observar garrafas PET boiando nos rios Pinheiros, Tietê, entre outros.

O objetivo desta proposta é melhorar as condições do nosso meio ambiente e de vida de todas as pessoas de nosso estado, proporcionando uma vida mais saudável, a preservação da fauna e flora, melhoramento do saneamento básico e ensino para as pessoas adquirirem o respeito para com a natureza, além de incentivar a educação ambiental da população e colaborar na batalha contra o aquecimento global.

Um dos fatores que aumentam a qualidade de vida de uma população são as boas condições da limpeza pública. Para alcançar essa condição, é necessário investimentos em educação ambiental com vistas a reduzir a poluição nos diferentes espaços físicos, contribuindo, assim, para o desenvolvimento de uma sociedade mais saudável.

Desse modo, esperamos o apoio dos nobres colegas para a aprovação desse projeto de lei que objetiva a reciclagem de embalagens plásticas visando a não poluição de nossos rios, bem como amenizar os transtornos provocados pelas enchentes ocorridas, principalmente em nossa capital, no período de chuvas.
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